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CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de Ofício dirigido ao Presidente deste Egrégio Conselho, expedido pela Fundação Valeparaibana de Ensino, mantenedora da Universidade do Vale do Paraíba, através do qual a Secretaria Geral da referida Universidade informa que o Mandado de Segurança impetrado pelo interessado, sob n.º 91/93, contra o digno Presidente deste Conselho, teve o recurso julgado “prejudicado” pelo Tribunal Superior, em razão do cumprimento da determinação exarada no Parecer CEE nº 886/94, expedido pela Câmara do Ensino de Segundo Grau e aprovado pelo Plenário por unanimidade. 

O Secretário Geral da Universidade indaga a respeito de como proceder, já que o interessado cumpriu o que fora determinado no Parecer referido, fazendo - , contudo, concomitantemente com o Terceiro Grau, após o vestibular.

1.2. APRECIAÇÃO
Cumprida que foi a determinação do Parecer CEE nº 886/94, no sentido de que o interessado completasse mais um semestre letivo para obter o certificado de conclusão de Segundo Grau e considerado que o interessado se manteve matriculado no Ensino Superior por força de medida liminar concedida em Mandado de Segurança impetrado contra o Diretor da UNIVAP, cumpria à Universidade do Vale do Paraíba tomar as medidas judiciais cabíveis para fazer cessar os efeitos da matrícula efetivada sob determinação judicial (Mandado de Segurança impetrado no Juízo da 22ª Vara Federal, em São José dos Campos (proc. 93.0400923-5).

Não tendo a Universidade tomado as medidas judicias cabíveis na oportunidade própria, permitiu que o interessado concluísse o curso de Direito, apesar das eventuais irregularidades que existiam e apenas foram corrigidas concomitantemente com a freqüência no Curso Superior.

Irreversível sob o aspecto formal e de tempo, impõe-se que a questão seja resolvida a partir da análise do mérito que a envolve, o que somente poderá ocorrer através da Câmara do Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação que, determinando as diligências que entender necessárias e pertinentes, decidirá a respeito do questionamento formulado pela Fundação Valeparaibana de Ensino. 

3. CONCLUSÃO
Ante o exposto, dê-se ciência do presente Parecer à Fundação Valeparaibana de Ensino - Universidade do Vale do Paraíba e à Câmara do Ensino Superior CNE, arquivando-se oportunamente o processo.

São Paulo, 19 de fevereiro de 1997

                                          a) Cons. Dárcio José Novo

                                                        Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho e Marilena Rissutto Malvezzi.

Sala da Comissão, em 26 de fevereiro de 1997

      a) Consª. Marilena Rissutto Malvezzi

                                Vice - Presidente no Exercício da Presidência da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou contrariamente.

Sala "Carlos Pasquale", em 19 de março de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                            Presidente
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